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Parágrafo único. O recurso relativo ao estabelecimento con-

signado ao programa de trabalho de que trata o caput tem como

finalidade o custeio de quaisquer ações e serviços de média e alta
complexidade para atenção à saúde da população, desde que garantida

a manutenção da unidade.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação, com efeitos financeiros a partir da 2ª (segunda) parcela de

2018.

RICARDO BARROS

PORTARIA Nº 103, DE 12 DE JANEIRO DE 2018

Habilita o Hospital de Caridade São Vicente de
Paulo - Associação das Damas de Caridade no
Município de Cruz Alta (RS) como Centro de
Atendimento de Urgência Tipo III aos Pacientes
com AVC e estabelece recurso do Bloco de Cus-
teio das Ações e Serviços Públicos de Saúde a
ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média
e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar
- MAC do Estado do Rio Grande do Sul.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que
lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 664/GM/MS, de 12 de abril de 2012,
que aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas - Trombólise no
Acidente Vascular Cerebral Isquêmico Agudo;

Considerando o Titulo VIII da Portaria de Consolidação nº
3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre os critérios de
habilitação dos estabelecimentos hospitalares como Centro de Atendi-
mento de Urgência aos Pacientes com Acidente Vascular Cerebral
(AVC), no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setem-
bro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos
recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de
2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de
2017, para dispor sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais
para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando a manifestação da Secretaria de Estado da Saúde do Rio Grande do Sul, bem como a aprovação no âmbito da Comissão Intergestores Bipartite, por meio da Resolução nº 425/14-CIB/RS, de 4 de agosto
de 2014 e da Resolução nº 130/17-CIB/RS, de 10 de abril de 2017; e

Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de Atenção Especializada CGAE/DAET/SAS/MS, resolve:
Art. 1º Fica habilitado o estabelecimento de saúde abaixo relacionado como Centro de Atendimento de Urgência Tipo III aos Pacientes com AVC - código 16.17:

. Estabelecimento/ Município/UF CNES CNPJ

. Hospital de Caridade São Vicente de Paulo - Associação das Damas de Caridade / Cruz Alta / Rio Grande do Sul 2263858 89.124.630/0001-81

. Número de Leitos 10 leitos (5 agudos e 5 integrais)

. Código da habilitação 16.17 - Centro de Atendimento de Urgência Tipo III aos Pacientes com
AV C

Art. 2º Fica determinado que a referida unidade poderá ser submetida à avaliação por técnicos da Secretaria de Atenção à Saúde e, no caso de descumprimento dos requisitos estabelecidos no Título VIII da Portaria de
Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, terão suspensos os efeitos de seu cadastramento.

Art. 3º Fica estabelecido recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde no montante anual de R$ 1.123.090,54 (um milhão e cento e vinte e três mil e noventa reais e cinquenta e quatro centavos),
a ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC do Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular e automática, do montante estabelecido no art. 3º, ao Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Sul, em parcelas mensais,
mediante processo autorizativo encaminhado pela Secretaria de Atenção à Saúde.

Art. 5º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 - Atenção à Saúde da População para
Procedimentos em Média e Alta Complexidade - Plano Orçamentário 0000.

Parágrafo único. O recurso relativo ao estabelecimento consignado ao programa de trabalho de que trata o caput tem como finalidade o custeio de quaisquer ações e serviços de média e alta complexidade para atenção
à saúde da população, desde que garantida a manutenção da unidade.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir da 2ª (segunda) parcela de 2018.

RICARDO BARROS

SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA Nº 17, DE 11 DE JANEIRO DE 2018

Defere readequação de projeto no âmbito
do Programa Nacional de Apoio à Aten-
ção da Saúde da Pessoa com Deficiência
(PRONAS/PCD).

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE, no uso das suas atribuições legais, e

Considerando a Lei nº 12.715, de 17 de setembro de
2012, que instituiu o Programa Nacional de Apoio à Atenção da
Saúde da Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD);

Considerando o Decreto nº 7.988, de 17 de abril de 2013,
que regulamentou os arts. 1º a 13, da Lei nº 12.715, de 17 de
setembro de 2012; e

Considerando o Anexo LXXXVI à Portaria de Conso-
lidação nº 5 GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que dispõe
sobre as regras e os critérios para apresentação de projetos no
âmbito do Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da
Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD), e dá outras providências,
resolve:

Art. 1º Deferir readequação de projeto no âmbito do
Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com
Deficiência (PRONAS/PCD), nos seguintes termos:

I- Associação Canoense de Deficientes Físicos - ACA-
DEF

CNPJ: 87.671.384/0001-52
Nome do Projeto: Qualificação e Implantação para aten-

dimento e reabilitação.
NUP: 25000.051375/2015-53
Prazo de execução: 12 meses
Valor aprovado: R$ 470.166,20 (quatrocentos e setenta

mil, cento e sessenta e seis reais e vinte centavos).
Resumo do projeto: Melhor qualificação dos serviços pres-

tados pela entidade, aumentando a capacidade de atendimento
através da aquisição de equipamentos e contratação de profis-
sionais. Visa-se melhor assistir a demanda já atendida e aumentar
a capacidade para atender mais 30% de pacientes nas áreas de
atendimento que o Centro de Reabilitação pode atuar.

Art. 2º Tornar sem efeito a Portaria SE/MS nº 1.178, de
20 de dezembro de 2016, publicada no DOU de 21 de dezembro
de 2016, seção 1, página 92.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

ANTONIO CARLOS FIGUEIREDO NARDI

PORTARIA Nº 18, DE 11 DE JANEIRO DE 2018

Defere pedido de credenciamento no âm-
bito do Programa Nacional de Apoio à
Atenção Oncológica (PRONON).

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE, no uso das suas atribuições legais, e

Considerando a Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012,
que instituiu o Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica
(PRONON);

Considerando o Decreto nº 7.988, de 17 de abril de 2013,
que regulamentou os arts. 1º a 13 da Lei nº 12.715, de 17 de setembro
de 2012; e

Considerando o Anexo LXXXVI à Portaria de Consolidação
nº 5 GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que redefine as regras e os
critérios para o credenciamento de instituições no âmbito do Pro-
grama Nacional de Apoio à Atenção Oncológica (PRONON), e dá
outras providências, resolve:

Art. 1º Deferir o pedido de credenciamento, para apresen-
tação de projetos no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Aten-
ção Oncológica (PRONON), das instituições abaixo relacionadas:

I - Fundação Arnaldo Vieira de Carvalho, CNPJ Nº
62.327.663/0001-72, processo nº 25000.413813/2017-43;

II - Associação de Pais e Amigos e Excepcionais de Ta-
piratiba, CNPJ Nº 54.140.736/0001-94, processo nº
25000.026366/2016-13;

III - Fundação Banco de Olhos de Goiás, CNPJ Nº
02.600.740/0001-94, processo nº 25000.402572/2017-15;

IV - Sociedade Hospitalar São José - Hospital São José,
CNPJ Nº 87.277.000/0001-11, processo nº 25000.405448/2017-01.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANTONIO CARLOS FIGUEIREDO NARDI

PORTARIA Nº 19, DE 11 DE JANEIRO DE 2018

Defere pedido de credenciamento no âm-
bito do Programa Nacional de Apoio à
Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiên-
cia (PRONAS/PCD).

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE, no uso das suas atribuições legais, e

Considerando a Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012,
que instituiu o Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da
Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD);

Considerando o Decreto nº 7.988, de 17 de abril de 2013,
que regulamentou os arts. 1º a 13 da Lei nº 12.715, de 17 de setembro
de 2012; e

Considerando o Anexo LXXXVI à Portaria de Consolidação
nº 5 GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que redefine as regras e os
critérios para o credenciamento de instituições no âmbito do Pro-
grama Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com De-
ficiência (PRONAS/PCD), e dá outras providências, resolve:

Art. 1º Deferir o pedido de credenciamento, para apresen-
tação de projetos no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Aten-
ção da Saúde da Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD), das ins-
tituições abaixo relacionadas:

I - Centro Cultural Louis Braille de Campinas, CNPJ Nº
46.102.000/0001-01, processo nº 25000.417990/2017-07;

II - ONG Passo Amigo, CNPJ Nº 13.002.546/0001-23, pro-
cesso nº 25000.404097/2017-11;

III - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Santa
Vitória, CNPJ Nº 23.096.506/0001-41, processo nº
25000.406805/2017-41.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANTONIO CARLOS FIGUEIREDO NARDI

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO
E ORÇAMENTO

PORTARIA Nº 1, DE 11 DE JANEIRO DE 2018

O Subsecretário de Planejamento e Orçamento do Mi-
nistério da Saúde, no uso de suas atribuições previstas pelo
Decreto nº 8.901, de 10 de novembro de 2016, que aprova a
estrutura regimental do Ministério da Saúde, e

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 10.180, de 6 de
fevereiro de 2001, que institui os órgãos setoriais do Sistema de
Planejamento e de Orçamento Federal, aos quais compete, entre
outros itens, estabelecer normas e procedimentos necessário à
elaboração e à implementação dos orçamentos federais;

CONSIDERANDO a necessidade de divulgar e dar trans-
parência aos repasses federais a Estados, Municípios e Distrito
Federal no âmbito do Sistema Único de Saúde; e

CONSIDERANDO previsão, pelo artigo 1154 da Portaria
de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017,
alterada pela Portaria nº 3.992, de 28 de dezembro de 2017, de
que o órgão setorial do Sistema Federal de Planejamento e Or-
çamento divulgará, anualmente, o detalhamento dos programas de
trabalho das dotações orçamentárias consignadas ao Ministério da
Saúde onerados pelas transferências na modalidade fundo a fundo
referentes a cada bloco de financiamento; resolve:

Art. 1º Divulgar, na forma do Anexo, a relação dos pro-
gramas de trabalho da Lei Orçamentária Anual - LOA 2018 que serão
onerados por transferências de recursos, na modalidade fundo a fun-
do, do Fundo Nacional de Saúde aos Fundos de Saúde Estaduais,
Municipais e do Distrito Federal, bem como a vinculação desses
programas de trabalho com os blocos de financiamento de que trata a
Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017.
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Art. 2º A relação de que trata o artigo 1º será dis-
ponibilizada no endereço eletrônico www.fns.saude.gov.br

Art. 3º Sempre que necessário, versão atualizada do Ane-
xo será disponibilizada na forma do artigo 2º.

Art. 4º Esta Portaria entre em vigor na data de sua
publicação.

ANEXO

. Bloco de Financia-
mento

Programas de Trabalho
(Função/Subfunção/Programa/Ação)

. I - Bloco de Cus-
teio das Ações e
Serviços Públicos
de Saúde

10.122.2015.4525 - Apoio à Manutenção de
Unidades de Saúde

. 10.301.2015. 217U - Apoio à Manutenção
dos Polos de Academia da Saúde

. 10.301.2015. 219A - Piso de Atenção Bá-
sica em Saúde

. 10.302.2015. 8585 - Atenção à Saúde da
População para Procedimentos em Média e
Alta Complexidade

. 10.303.2015. 20AE - Promoção da Assis-
tência Farmacêutica e Insumos Estratégicos
na Atenção Básica em Saúde

. 10.303.2015. 4705 - Apoio Financeiro para
Aquisição e Distribuição de Medicamentos
do Componente Especializado da Assistên-
cia Farmacêutica

. 10.304.2015. 20AB - Incentivo Financeiro
aos Estados, Distrito Federal e Municípios
para Execução de Ações de Vigilância San-
itária

. 10.305.2015. 20AL - Incentivo Financeiro
aos Estados, Distrito Federal e Municípios
para a Vigilância em Saúde

. II - Bloco de In-
vestimento na Re-
de de Serviços
Públicos de Saúde

10.301.2015. 12L5 - Construção e Ampli-
ação de Unidades Básicas de Saúde -
UBS

. 10.301.2015.20YL - Estruturação de
Academias da Saúde

. 10.301.2015. 8581 - Estruturação da Rede
de Serviços de Atenção Básica de Saúde

. 10.302.2015. 12L4 - Implantação, Constru-
ção e Ampliação de Unidades de Pronto
Atendimento - UPA

. 10.302.2015. 20B0 - Estruturação da Aten-
ção Especializada em Saúde Mental

. 10.302.2015. 20R4 - Apoio à Implemen-
tação da Rede Cegonha

. 10.302.2015. 8535 - Estruturação de
Unidades de Atenção Especializada em
Saúde

. 10.302.2015. 8933 - Estruturação de Ser-
viços de Atenção às Urgências e Emer-
gências na Rede Assistencial

ARIONALDO BOMFIM ROSENDO

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA
SANITÁRIA

RESOLUÇÃO-RE Nº 112, DE 12 DE JANEIRO DE 2018(*)

O Diretor-Presidente da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 47, IX
aliado ao art. 54, I, § 1º do Regimento Interno aprovado nos
termos do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC Nº
61, 3 de fevereiro de 2016, resolve:

Art.1º Deferir os registros e as petições dos produtos de
higiene pessoal, cosméticos e perfumes, conforme relação anexa.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

JARBAS BARBOSA DA SILVA JR.

(*) Esta Resolução e o anexo a que se refere serão publicados em
suplemento à presente edição.

RESOLUÇÃO-RE Nº 113, DE 12 DE JANEIRO DE 2018(*)

O Diretor-Presidente da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 47, IX
aliado ao art. 54, I, § 1º do Regimento Interno aprovado nos
termos do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC Nº
61, 3 de fevereiro de 2016, resolve:

Art.1º Indeferir os registros e as petições dos produtos de
higiene pessoal, cosméticos e perfumes, conforme relação anexa.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

JARBAS BARBOSA DA SILVA JR.

(*)Esta Resolução e o anexo a que se refere serão publicados em
suplemento à presente edição.

DIRETORIA DE AUTORIZAÇÃO
E REGISTRO SANITÁRIOS

GERÊNCIA-GERAL DE ALIMENTOS

RESOLUÇÃO-RE Nº 77, DE 11 DE JANEIRO DE 2018(*)

A Gerente-Geral de Alimentos, no uso da atribuição que lhe
foi conferida pelo art. 1º, I da Portaria nº 598, de 10 de abril de 2017,
aliado ao disposto no art. 54, I, § 1º da Resolução da Diretoria
Colegiada - RDC nº 61 de 3 de fevereiro de 2016, resolve:

Art.1º Deferir as petições relacionadas à Gerência-Geral de
Alimentos conforme relação anexa.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

THALITA ANTONY DE SOUZA LIMA

(*) Esta Resolução e o anexo a que se refere serão publicados em
suplemento à presente edição.

RESOLUÇÃO-RE Nº 78, DE 11 DE JANEIRO DE 2018(*)

A Gerente-Geral de Alimentos, no uso da atribuição que lhe
foi conferida pelo art. 1º, I da Portaria nº 598, de 10 de abril de
2017, aliado ao disposto no art. 54, I, § 1º da Resolução da
Diretoria Colegiada - RDC nº 61 de 3 de fevereiro de 2016,
resolve:

Art.1º Indeferir as petições relacionadas à Gerência-Geral
de Alimentos conforme relação anexa.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

THALITA ANTONY DE SOUZA LIMA

(*) Esta Resolução e o anexo a que se refere serão publicados em
suplemento à presente edição.

GERÊNCIA-GERAL DE MEDICAMENTOS
E PRODUTOS BIOLÓGICOS

RESOLUÇÃO-RE Nº 89, DE 11 DE JANEIRO DE 2018(*)

A Gerente-Geral Substituta de Medicamentos e Produtos
Biológicos no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela
Portaria Nº 600, de 10 de abril de 2017, aliado ao disposto no art.
54, I, § 1º da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 61, de
3 de fevereiro de 2016, resolve:

Art. 1º Conceder a revalidação automática do registro do
medicamento fitoterápico sob o nº de processo constante do anexo
desta Resolução, nos termos do § 6º do art. 12 da Lei nº 6.360 de
1976.

Art. 2º A revalidação abrange o pedido de renovação de
registro que já teve manifestação por parte da Anvisa para o
quinquênio anterior com decisão de indeferimento e que se en-
contra com recurso administrativo que aguarda decisão da An-
visa.

Art. 3º A revalidação automática não impedirá a análise
do recurso administrativo protocolado contra decisão de inde-
ferimento da renovação anterior nem a continuidade da análise da
petição de renovação de registro requerida.

Parágrafo único. Não constam do anexo desta Resolução
os expedientes protocolados fora do prazo estabelecido nos termos
da Lei nº 6.360 de 1976.

Art. 4º O medicamento revalidado pode ser consultado,
assim como suas apresentações válidas, no link: http://www7.an-
v i s a . g o v. b r / d a t a v i s a / C o n s u l t a _ P r o d u t o / c o n s u l t a _ m e d i c a m e n t o . a s p

Art. 5º Será considerada a data de revalidação do registro
contada a partir do final da vigência do período de validade
anterior, de modo que não há interrupção na regularidade do
registro.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

ALESSANDRA PAIXÃO DIAS

(*)Esta Resolução e o anexo a que se refere serão publicados em
suplemento à presente edição.

RESOLUÇÃO-RE Nº 90, DE 11 DE JANEIRO DE 2018(*)

A Gerente-Geral Substituta de Medicamentos e Produtos
Biológicos no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela
Portaria Nº 600, de 10 de abril de 2017, aliado ao disposto no art. 54,
I, § 1º da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 61, de 3 de
fevereiro de 2016, resolve:

Art. 1º Conceder a revalidação automática do registro de
medicamentos similares, genéricos, novos, específicos, dinamizados,
fitoterápicos, biológicos sob o nº de processo constante do anexo
desta Resolução, nos termos do § 6º do art. 12 da Lei nº 6.360, de
1976.

Art. 2º A revalidação abrange o pedido que ainda não foi
objeto de qualquer manifestação por parte da Anvisa.

Parágrafo único. Não constam do anexo desta Resolução os
expedientes protocolados fora do prazo estabelecido nos termos da
Lei nº 6.360, de 1976.

Art. 3º A revalidação automática não impedirá a continuação
da análise da petição de renovação de registro requerida, podendo a
Administração, se for o caso, indeferir o pedido de renovação e
cancelar o registro que tenha sido automaticamente revalidado, ou
ratificá-lo deferindo o pedido de renovação.

Art. 4º O medicamento revalidado pode ser consultado, as-
sim como suas apresentações válidas, no link: http://www7.anvi-
s a . g o v. b r / d a t a v i s a / C o n s u l t a _ P r o d u t o / c o n s u l t a _ m e d i c a m e n t o . a s p

Art. 5º Será considerada a data de revalidação do registro
contada a partir do final da vigência do período de validade anterior,
de modo que não há interrupção na regularidade do registro.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALESSANDRA PAIXÃO DIAS

(*)Esta Resolução e o anexo a que se refere serão publicados em
suplemento à presente edição.

RESOLUÇÃO-RE Nº 91, DE 11 DE JANEIRO DE 2018

A Gerente-Geral Substituta de Medicamentos e Produtos
Biológicos no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela
Portaria Nº 600, de 10 de abril de 2017, aliado ao disposto no art. 54,
I, § 1º da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 61, de 3 de
fevereiro de 2016, resolve:

Art. 1º. Tornar insubsistente a Resolução - RE Nº 38, de 4 de
janeiro de 2018, publicada no Diário Oficial da União nº. 5, de 8 de
janeiro de 2018, Seção 1, página 54 e Suplemento página 5, única e
exclusivamente quanto ao processo 25351.174072/2011-72, referente
à empresa DLA Pharmaceutical Ltda., CNPJ 45.841.137/0001-07, o
qual prosseguirá em análise de mérito

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALESSANDRA PAIXÃO DIAS

RESOLUÇÃO-RE Nº 92, DE 11 DE JANEIRO DE 2018(*)

A Gerente-Geral Substituta de Medicamentos e Produtos
Biológicos no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela
Portaria nº 600, de 10 de abril de 2017, aliado ao disposto no art. 54,
I, § 1º da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 61, de 3 de
fevereiro de 2016, resolve:

Art. 1º Publicar o cancelamento de registro da apresentação
a pedido dos medicamentos similares, genéricos e novos, sob o nº de
expedientes constantes do anexo desta Resolução, nos termos do art.
51 da Lei nº. 9.784 de 1999.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALESSANDRA PAIXÃO DIAS

(*)Esta Resolução e o anexo a que se refere serão publicados em
suplemento à presente edição.

RESOLUÇÃO-RE Nº 93, DE 11 DE JANEIRO DE 2018

A Gerente-Geral Substituta de Medicamentos e Produtos
Biológicos no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela
Portaria nº 600, de 10 de abril de 2017, aliado ao disposto no art. 54,
I, § 1º da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 61, de 3 de
fevereiro de 2016, resolve:

Art. 1º. Tornar insubsistente a Resolução - RE Nº 3.429, de
28 de Dezembro de 2017, publicada no Diário Oficial da União nº. 1,
de 02 de Janeiro de 2018, Seção 1, página 75 e Suplemento página
20.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALESSANDRA PAIXÃO DIAS

RESOLUÇÃO-RE Nº 94, DE 11 DE JANEIRO DE 2018(*)

A Gerente-Geral Substituta de Medicamentos e Produtos Bio-
lógicos no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria nº
600, de 10 de abril de 2017, aliado ao disposto no art. 54, I, § 1º da
Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 61, de 3 de fevereiro de
2016, resolve:

Art. 1º Indeferir as solicitações de registros sob os números de
processos constantes do anexo desta resolução em virtude do não cum-
primento de exigência técnica, nos termos do art. 11 da RDC n° 204, de
2005.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação.

ALESSANDRA PAIXÃO DIAS

(*)Esta Resolução e o anexo a que se refere serão publicados em su-
plemento à presente edição.




